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A Sua Excelência o Senhor
BRUNO MARTINS DE ALMEIDA - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
VOTORANTIM
BOULEVARD ANTONIO FESTA, §8~ VOTORANTIM-SP
Assunto: Moção de Apelo i',l.o 03/17

Senhor Pres~dente,

Em atenção ao Oficio n.o 522/17, de 27 de junho de 2017,
em cujo teor.Vossa Excelência encaminhou a Moção de Apelo na
03/17,' reivindicando a criação de 'uma vara' do .trabalho nessa
localidade, venho.infor~ar o que ora segue .

.A criação de un í.dades :judiciár ias no'âmbito
do Trabalho é regulamentada'-pela Resolução ,n.o

Conselho Nacional de Justiça 'e pela. Resdlução n.o

Conselho Superior da Justiça do Trabalho._

da Justiça
184/2013 do
63/2010 do

, À Resolução n.o 63/2010 do Conselho Superior da Justiça /
do Trabalho coube estabelecer critérios objetivo~ ·que devem ser
observados' para a criação de varas' trabalhistas, dentre' os qua i s
se'encontra a mov imen t.ação processual minima de' 600 (seiscentos)
processos 'por ano, apurada no óltimo triênio~ como· um dos
requisitos. para a implantação de uma nova unidade judiciária em
localidade que não possui tal estrutura jurisdicional .

. '.
D~ acordo com os dados estatistic0s mantidos pelas áreas

técnicas deste Tribunal, durante os anos de 2014, 2015 e 2016,
fOram ajuizadas no F6rum Trabalhista de .Sorocaba, .cuja
juri~dição. abrange ~ cidade d~ 'Votorantim/SP, 187. (cento e
oitenta e sete) reclamações trabalhistas relacionadas a.
jurisdi6ionados residentes nessa localidad~.

. Dess~ "forma, não se verifica o atendimento do requisito
minimo estabelecido pelo Gonselho Superior dq Justiça do
Trabalho para a·instalação de uma nova unidade trabalhista' .nesse
municipio.



f •

,Çâmara Municipal d~Votora."lti;
Visto, '

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL ,
"TRIBUNAL REGIONAL' DO TRABALHO 'DA rs- REGIÃO
Gabinete da Diretoria-Geral lO, AGO. ~~7

""V' •
, Bruno Martins de r' - ~. , ~

Presidenv

,'.
Não óbstante, cumpre informar que tratniba na Câmar:a dos

Deputados o Projetode'Lei n .? 2.642/2015í' deinteresie deste
TribUnal, 'que trata da c.ri ação de 3-3 (trinta e três), varas do
trabalho distribuídas,em localidades sob a jurisdição' desta
,Corte.

.--=:---

, - ,

Oportunament~, mediante a efetiva aprovação legislativa.
para a.instalação de novas unidades .judici~rias Da jurisdição
deste R~gi\onal, poderão ser' reavaliadas 'por esta Adíninistràção
ê"ve-rrturis-corrcr.i:ções qu~ju'stifiquem-ã-alt~Tàçã-o'ou--tranS'fé:têIlci-a-----'-~-
de sede .de qua í.s que r das suas varas' trabálhistas, de aoo r do 'com -
'a', nece s s.ídade deaprimoraÍnento 'da prestação jurisdicional, 'em
confo~midade comas d.íspo s í.çõe s r do az t .' '28 da Lei n ,.? 10,770/03, " ,

Atenciosamente," ,

rernarido da. Silva Borges
, Desembargador'Pr'esidente do Tribunal

,L _~i,rmado por' as sina tur a digi,ta 1 confo rme Lei 11. 419/2"'0"0 6,,----A"'"'s-s--.i-ne-:.J;-'u-'-s-:,r""'D'--' : -'0"'4"'2-;;:9"S~0"."0"'91"S,"",.762"-4-=7"'976--,

-,:

, \

. ·f

, '

. - í
-""" .--;._'---- ~';""_._--'-~

J'! "

"

Pág,~ 2, / ,2


